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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como objetivo fazer uma análise da 

conjutura política da Provincia do Rio Grande do Norte no período 

de 1881 a 1889, tendo em vista que é um assunto pouco conhecido e 

de documentação e s c a s s a . Serviu de base para a execução do m e s m o 

os relatórios e falas dos Presidentes de P r o v í n c i a , encontrados no 

Arquivo Público Estadual e no Instituto Histórico e Geográfico do 

Rio Grande do N o r t e . 

A análise partirá do contexto nacional observando a conju 

tura do império como um todo; para depois canalizar para o qua-

dro específico da P r o v í n c i a , sua o r i g e m , 'desenvolvimento e trans-

formações, bem como a ação administrativa dos Presidentes de Pro-

víncias . 

Finalmente exporemos nosso entendimento próprio sobre o 

quadro evolutivo da Província e a importância da documentação uti, 

lizada para reconstituição do p a s s a d o . 
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I - CONJUNTURA DO BRASIL IMPERIAL 

A má distribuição d e m o g r á f i c a , característica do Brasil 

C o l o n i a l , predominou no decorrer de todo o século X I X . Minas Ge-

r a i s , devido o seu sistema e c o n ô m i c o , fugiu um pouco a r e g r a , ten 

do uma vida urbana mais desenvolvida que o resto do p a í s . 

A política de exportação do país estava em d e c l í n i o , o ou 

ro e s g o t a v a - s e , o algodão entrava em queda com a concorrência dos 

Estados U n i d o s , o pau-brasil era superado e não existia ainda o 

café nem a b o r r a c h a . (3). 

* 

A vida cultura*no império era bastante e s c a s s a . A impren 

sa era muito r e s t r i t a , e o índice de analfabetismo contribuia pa-

ra que fosse pouco d i v u l g a d a , além de toda a população ser basica 

mente rural e distantes dos grandes c e n t r o s . A pouca cultura e-

xistente vinha da Europa e apenas aqueles que tinham dinheiro e 

posição social disfrutavam de tais luxos. (3){10). 

Com o advento do segundo reinado o sistema parlamentaris-

ta foi i m p l a n t a d o , onde o Presidente do Conselho era escolhido pe 

lo imperador (10). 

No final do século XIX o café ocupava p a p e l de destaque 

na economia b r a s i l e i r a , representando 61,5% das nossas exporta-

ções. Esta era uma cultura próspera que ajudou em m u i t o no desen 

volvimento da indústria do B r a s i l , pois possibilitou a formação de 

capitais e a utilização de mão-de-obra assalariada; estimulando o 

m e r c a d o interno e marcando a formação do capitalismo no B r a s i l . 

(10) . 

A Reforma Saraiva estabeleceu conquistas como o sufrágio 

universal para uma renda igual ou superior a duzentos m i l reis e 

tornava, teoricamente, elegível os não católicos e escravos alfo-

o 
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riados; modificações estas que só eram válidas para os h o m e n s , as 

mulheres só vão adquirir tais direitos m u i t o m a i s tarde (10). 

A partir da década de 1870 o império entra num processo de 

d e c l í n i o , dando abertura para o surgimento de partidos republica-

nos e para intensificação dos movimentos abolucionistas, o que 

terminou por culminar na abolição da escravatura em 13 de m a i o de 

1888. Todas essas mudanças levam o país para o caminho da procla 

mação da R e p ú b l i c a . Caminho este que deixou o imperador D . Pedro 

II de mãos a t a d a s , sem que nada pudesse fazer (10). 

Com o declínio da m o n a r q u i a o capitalismo implanta-se ca-

da vez mais forte nas regiões p r ó s p e r a s , provando que o antigo re 

g i m e , ou s e j a , o império, não estava preparado para acompanhar o 

progresso eminente (10) . A l i á s , é o que pode-se observar em di-

versas outras partes do mundo e em diferentes é p o c a s . 

- A,' . 1 > . A_ ^ ^ 

/ . ^ S « 

?..(. ' 

1.1 - CARACTERÍSTICAS DA ADMINISTRAÇÃO PROVINCIAL NO SISTEMA IM-

PERIAL. 

Em meados do século X I X , apogeu do segundo império, por 

uma necessidade p r á t i c a , foi implantado o p a r l a m e n t a r i s m o , inspi-

rado no da Inglaterra, onde o i m p e r a d o r , ccm o apoio do partido 

com maior representação na C â m a r a , escolhia o Primeiro-ministro 

que por sua vez escolhia seu ministério; ambos responsáveis peran 

te a C â m a r a . O imperador, com seu poder m o d e r a d o r , intervia quan 

do por acaso havia alguma crise entre a Câmara e o M i n i s t é r i o . 

Também podia o imperador assumir o lugar do Primeiro-ministro, dis^ 

solver a Câmara ou convocar novas eleições (3). Qualquer pretex-

to era usado para substituir o Ministro e dissolver a C â m a r a , o 
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que permitia uma alteração de grupos dominantes no poder (5) . Es-

ta alteração pode ter provocado aos poucos a falta de apoio ao im 

p e r a d o r . 

Na p r á t i c a , este sistema parlamentar aconteceu q u a n d o Car 

neiro Leão foi convocado a montar u m ^ n i n i s t é r i o , em 1843? m a s só 

se tornou v i á v e l cem o aparecimento do cargo de Primeiro-ministro, 

quatro anos m a i s t a r d e , ocupado por Alves Branco (1). 

As e l e i ç õ e s , de modo g e r a l , eram fraudulentas e a qualifi_ 

cação para votar só v a i ser estabelecida com a L e i S a r a i v a , já 

mencionada a n t e r i o r m e n t e . 

Os partidos p o l í t i c o s , liberal e c o n s e r v a d o r , careciam de 

representatividade e m a i s ainda de programa e i d e o l o g i a . Apenas 

a força do poder moderadcr e dos ministérios funcionavam, m e s m o as 

sim com bastante restrições (3). 

Uma sociedade representativa p r e c o n c e i t u o s a , sem represen 

tação p o p u l a r , escondia-se atrás de uma fachada liberal. 0 pró-

prio imperador não conseguia disfaçar o caráter oligarquico e au-

toritário do seu g o v e r n o . 

Intimamente ligadas âs instituições políticas estão as ju 

rídicas e administrativas? o que constitue em grande mudança vis 

to que no período colonial praticamente toda a administração esta 

va nas m ã o s dos capitães-mores (7). 

0 capitalismo implantava-se cada dia mais nas regiões p r Ó £ 

peras? o império, por sua imcapacidade de acompanhar o progresso 

ia caminhando para o seu fim. Cerca de 600 fábricas já estavam 

instaladas e a economia dividia-se por muitas áreas: b o r r a c h a , ca 

fé, algodão, e r v a - m a t e , a ç ú c a r , c a c a u , p e c u á r i a , e t c . (10). 

D . Pedro II também pouco c o n t r i b u í a , individualmente, pa-

ra o progresso do B r a s i l , para não dizer que foram quase nulas 



9 

suas c o n t r i b u i ç õ e s . Preferia preocupar-se com opiniões daqueles 

que o cercavam e julgava ser dominante no i m p é r i o . Sua posição 

passiva o tornava uma figura secundária, incapaz de entender o 

progresso social que vinha ocorrendo debaixo dos seus o l h o s . Pa-

ra e l e , política e administração confudiam-se (6). 

A s instituições brasileiras tinham um grande problema de 

funcionamento e de adaptação ã r e a l i d a d e . Este problema decorre 

de tempos remotos q u a n d o , ao voltar para P o r t u g a l , o rei D . João 

deixou no Brasil todo o pessoal que havia trazido para assumir es 

tas instituições. Estes transferem para os seus sucessores o mes 

m o espírito passivo e rotineiro (7). Até os dias de hoje podemos 

sentir no quadro das nossas instituições públicas os sintomas de_s 

sa inadequação. 

O que podemos perceber é q u e , enquanto o primeiro império 

caiu pelo desgaste pessoal do imperador D . Pedro i; o segundo im-

pério pelo desgaste do próprio sistema que por sua vez veio a cons 

tituir-se em uma barreira para o p r o g r e s s o . A implantação da Re-

pública m a i s uma vez manteve o povo na posição de e x p e c t a d o r , po-

rém foi um m a r c o para a História do Brasil contemporâneo (3). 

1.2 - OS PARTIDOS POLÍTICOS E AS ELEIÇÕES 

Dois partidos ambos representantes da aristocracia agrá-

r i a , existiam no período monárquico: Liberal e C o n s e r v a d o r . Ha-

via poucas diferenças entre eles; apenas o liberal era um pouco 

mais federalista. Porém chegou-se a a f i r m a r , sem d ú v i d a , "nada 

mais parecido com um conservador que um liberal no poder" (3). 

Com relação a fase áurea referente ao processo administra 
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tivo do segundo império, chegou a haver um gabinete que concilia-

va os dois p a r t i d o s , chefiado pelo Marquês do Paraná (1853-1858). 

Os dois partidos assemelham-se no fato de aceitarem a fi-

losofia Liyeral e admitirem como perfeitos muitos pontos de vista 

do liberalismo. Sendo a s s i m , diversas reformas liberais eram rea 

lizadas pelos ministérios conservadores (9). 

Aprofundando uma pouco a visão de oposição entre conserva 

dores e liberais, percebe-se a presença de dois conceitos distin-

tos de liberalismo ou d e m o c r a c i a . 

Comparando os ideais democráticos segundo as aspirações do 

revolucionarismo francês do parlementarismo britânico e do federa 

lismo a m e r i c a n o , encontramos formas diferentes para expressar si-

tuações a n á l o g a s . 

Os ideais do liberalismo eram entendidos pelos conservado 

res como constituindo o sistema político no q u a l a autoridade fos_ 

se imparcial e neutra para garantir a liberdade dos cidadãos e 

que houvesse uma lei uniforme e igual para todos e acreditavam que 

o perigo mais sério encontrava-se na formação de agrupamentos po-

derosos cuja influência seria devastadora para a liberdade. Qua-

se todas as práticas da política "regressista" estavam dentro das 

m a i s típicas aspirações democráticas no século X X . 

Já os liberais procuravam realizar os ideais políticos do 

tempo através da subordinação da autoridade do sufrágio universal. 

Desconfiavam sistematicamente de todos os poderes que não surgis-

sem da e l e i ç ã o . Preferiam uma autoridade facciosa, m a s eleita; 

ao contrário do pensamento conservador. Defendiam o parlamentaria 

m o em nome do princípio liberal do controle do governo pelo po-

vo (9). 

Os conservadores defendiam a monarquia com suas prerroga-
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tivas essenciais em nome do princípio liberal da imparcialidade e 

da neutralidade do Estado e eram controlizadoras por acharem que 

o sistema unitário consistia num processo real, a supremacia da 

autoridade nacional sobre as formações feudais (9). 

Ambos apoiavam a monarquia constitucional que acreditavam 

ser o melhor governo p o s s í v e l , visto que ao mesmo tempo garantiram 

a neutralidade d o Estado e o governo popular (9). 

Como se viu os partidos criados num tal sistema parlamen-

t a r , representavam não mais que facções de uma mesma classe domi-

n a n t e . Consequentemente, seu m o d e l o corresponde ao que se chama 

de "partido de p a t r o n a g e m " , isto é , agrupamentos que somados em 

torno de uma outra liderança revesavam-se no plano da luta pelo 

p o d e r , sem divergências ideológicas. 

Para muitos a República surgiu como utopia cuja realiza-

ção exigia alto nível intelectual e m o r a l da p o p u l a ç ã o , assim co-

m o aconomia solidamente e s t a b e l e c i d a , para outros como detestável 

sistema de tirania em luta. 

Sendo assim podemos dizer que os partidos tinham poucas 

diferenças entre si, ao contrário, tinham muitos pontos em c o m u m , 

que geralmente encobriam suas faltas. O que podemos identificar 

como características individuais de cada um é que enquanto o par-

tido conservador tinha sua base a g r á r i a , os liberais encontravam-

-se essencialmente entre as profissões u r b a n a s . 

Sobre as e l e i ç õ e s , estas não consistiam num forte instru-

mento de o p o s i ç ã o , visto que com o poder moderador nas m ã o s , po-

dia o imperador colocar e retirar dos cargos quem ele bem enten-

d e s s e . Todas as decisões eram tomadas em acordos p a l a c i a n o s . As 

e l e i ç õ e s , em g e r a l , eram fraudulentas e não representativas. Ine-

xistia justiça eleitoral e a qualificação para votar só v a i inst_i 
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tuir-se com a lei Saraiva em 1881. Esta qualificação era dada an 

tes de cada eleição por quem realizava a eleição, ou s e j a , o pró-

prio ministério do p o d e r . 

Predominavam a apatia p o l í t i c a , a fraude e l e i t o r a l e a 

absoluta despolinização da massa b r a s i l e i r a , dispersa pelo imenso 

território. Isolados do p o v o , os dois partidos careciam m e s m o de 

ideologia e p r o g r a m a . Politicamente falando, o que m a i s funciona 

va naquele sistema era a maquina centralizadora do poder moderador 

e do m i n i s t é r i o . Não possuia representatividade, m a s tinha efic_i 

ê n c i a , porém dentro de alguns limites (3). 
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II - RIO GRANDE DO NORTE: UMA PROVÍNCIA NO ABANDONO 

Distante de t u d o , praticamente isolado do restante do Bra 

sil por falta de estradas e qualquer outro m e i o de comunicação e-

ficiente, o Rio Grande do Norte sempre esteve â m a r g e m dos aconte 

cimentos do B r a s i l . Até mesmo seus Presidentes de P r o v í n c i a s , na 

sua grande m a i o r i a , eram de fora e não tinha nenhum vínculo com a 

população local. 

Sua c o l o n i z a ç ã o , também t a r d i a , pois foi autorizada em 

1957 e é efetuada somente em 1599 com a construção do Forte dos 

"Reis M a g o s " . A Província esteve submetida à Pernambuco até 1820, 

com o fim da Revolução Pernambucana de 1817. Também foi palco de 

diversos massacres cometidos pelos holandeses e constantes confli^ 

tos entre os índios da região. Todos estes acontecimentos contri. 

buiram em m u i t o para o isolamento da Província do Rio Grande do 

N o r t e . 

O Rio Grande do Norte c o n t a v a , em 1877, com oito cidades; 

quinzes vilas? treze comarcas e sua representação na assembléia 

provincial era de um senador? dois d e p u t a d o s , além de quinhentos e 

oitenta e cinco eleitores (5). 

O Presidente de Província era o centro ao redor do q u a l 

girava toda a política da r e g i ã o . Em suas mãos estavam muitos po 

deres contra os quais não havia força suficiente? fazendo com que 

todos na região se aproximassem dele para disputar , seus favo-

res (2) . 

Por volta de 1850, a produção de açúcar e de algodão traz 

desenvolvimento econômico para região e muitos colonos transferem 

-se para a província trazendo capitais e promovendo seu povoamen-

to. O algodão da r e g i ã o , caracterizado pela sua fibra l o n g a , tem 
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maior aceitação que os d e m a i s . Com a guerra de secessão nos Esta 

dos U n i d o s , o produto grante uma grande exportação, já que -seu 

principal concorrente para o abastecimento europeu não podia fazê 

-lo devido a guerra civil (4). 

0 Porto de Guarapes, localizado na região que hoje se en-

contra entre Natal e M a c a í b a , local de escoamento da produção pa-

ra fora da p r o v í n c i a , surgiu nessa é p o c a . 

A navegação a vela foi substituída pela navegação a va-

por (4) . 

Com novos produtores internacionais de a l g o d ã o , incluindo 

o retorno dos Estados Unidos ã a t i v i d a d e , e a produção de açúcar 

de Pernambuco e das Antirthas, tanto G u a r a p e s , quanto demais cen-

tros comerciais da Província - São Gonçalo e Macaíba - entram em 

processo de decadência para chegar a sua total extinção no final 

do século XIX (4). 

O sal também serviu de sustentação economica para o Rio 

Grande do N o r t e . Desde o início da colonização as salinas da re-

gião eram conhecidas; m a s somente a partir de 1860 é que entram 

em franco d e s e n v o l v i m e n t o , iniciando concorrência com outros por-

tos (4). 

Com a participação do Rio Grande do Norte na Guerra do Pa 

r a g u a i , além das pestes e das secas da r e g i ã o , o índice demográfi^ 

co da província no período entre 1860 e 1890 fosse u m dos menores 

do B r a s i l . 

A falta de preparo dos homens recrutados para a guerra 

causou muitas perdas: dos dois m i l soldados r e c r u t a d o s , apenas o_i 

tocentos retornaram e muitos destes mutilados (4). 

As s e c a s , especialmente as de 1877 e 1879, causaram não 

s6 no R N , m a s em todo o nordeste inúmeras perdas; fossem estas por 
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morte ou emigração para outras r e g i õ e s , como o c e n t r o - s u l , por 

causa da indústria, ou o A m a z o n a s , devido a extração de borra-

cha (4). 

As pestes ou doenças contagiosas, como v a r í o l a , c ó l e r a , 

febre a m a r e l a , etc; também m a r c a r a m a Província com diversos sur-

tos com significantes perdas durante o século XIX (4). 

Os fatos que foram marcantes para o Brasil no século XIX 

tiveram no Rio Grande do Norte apenas uma aceitação ou quando imri 

to uma participação p a s s i v a . Por e x e m p l o , por ocasião do reconhe 

cimento da independência do Brasil por Portugal, foi feita apenas 

uma solenidade pela Câmara M u n i c i p a l , em 29 de agosto de 1825 (5); 

ou ainda por ocasião da Revolução de 1824, o Presidente de Provín 

c i a , Thomãs de A r a ú j o P e r e i r a , apenas colocu-se como simpatizante 

e autorizou a adesão de alguns, atitude que mais tarde não rati-

ficou (4) . 

O processo de abolição também teve início antes da publi-

cação da Lei Á u r e a , com o exemplo de outras p r o v í n c i a s , como o 

C e a r á . Em 1883, na cidade de M o s s o r õ , criou-se a "Libertadora M o ^ 

soroense", responsável pela alforria de mais de metade dos escra-

v o s . Seguindo seus passos vieram A ç ú , C a r a ú b a s , Augusto S e v e r o , 

M a c a í b a , e t c . Em lo de janeiro de 18 88 foi criada em N a t a l a "Li 

bertadora Norte-Riograndense" e por ocasião da data da Lei Á u r e a , 

como afirma Tarcísio Medeiros (1973) , pouquíssimos escravos resta 

vam na P r o v í n c i a . 

A proclamação da República, no Rio Grande do N o r t e , ocor-

reu de forma t r a n q u i l a , sem protestos ou resistências. 0 partido 

republicano, criado em janeiro de 1889 e liderado por Pedro Velho 

de Albuquerque M a r a n h ã o , recebeu a notícia por m e i o de um telegra 

ma enviado por José Leão no dia seguinte, 18 de novembro de 1889. 
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O então Presidente da Província em e x e r c í c i o , coronel Antônio Ba-

sílio D a n t a s , ciente das m u d a n ç a s , entrega seu cargo a Pedro Ve-

lho, num clima de calma e tranquilidade, que o aceita depois de 

consultar algumas autoridades (8). 

0 partido republicano portou-se até o advento da Repúbli-

ca com manifestações p a c í f i c a s , sem participação p o p u l a r , apenas 

um pequeno grupo de intelctuais (4). 

2.1 - RELAÇÃO DOS PRESIDENTES DE PROVÍNCIA DO RIO GRANDE DO NORTE 

- 1881 A 1889. 

Durante todo o período imperial o Brasil teve um total de 

quarenta e oito Presidentes de P r o v í n c i a . No período aqui estuda 

do - 1881 a 1889 - Nove Presidentes estiveram no p o d e r . Entre o 

governo de cada um desses assumiam interinamente a Presidência da 

P r o v í n c i a . Os primeiros V i c e - p r e s i d e n t e s . Poderemos v e r , crono-

logicamente i n d i c a d o s , os nomes dos Presidentes de Província e 

dos Primeiros Vice-presidentes nas tabelas a seguir (FONTE: Tar-

císio Medeiros - 1973). 
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PRESIDENTES DE PROVÍNCIA 

N 0 M E x. PERlODO QUE GOVERNOU 

A l a r i c o José Futrado Nomeado e m 13 de abril; tomou possem 

em 1Q de maio de 1880 e deixou o car 

go em 20 de abril de 1881. 

Sátiro de Oliveira Dias Nomeado em 24 de maio; tomou posse 

em le de junho de 1881; e deixou o 

cargo em 16 de março de 1882 . 

Francisco de Gouveia Cu 

nha Barreto 

Nomeado em 25 de favereiro; tonou p o ^ 

se em 13 de abril de 1882 e deixou o 

cargo em 21 de julho de 1883 . 

Francisco de Paula Sales Nomeado em 7 de julho; tomou posse 

em 22 de agosto de 188 3 e deixa o 

cargo em 19 de julho de 1884. 

Francisco A l t i n o Correia 

Araújo 

Nomeado em 9 de agosto; tomou posse 

em 30 de setembro de 1884 e deixou o 

cargo em 11 de julho de 1885. 

José Moreira Alves da 

Silva 

Nomeado e m 12 de setembro; tomou posj 

se em 22 de outubro de 1885 e deixou 

o cargo em 30 de outubro de 1886 . 

Antônio Francisco Perei 

ra de Carvalho 

Nomeado em 16 de outubro; tomou pos-

se e m 11 de novembro de 1886 e dei-

xou o cargo em 10 de agosto de 1888. 
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José Marcelino da Rosa 

e Silva 

Nomeado em 8 de agosto; tomou posse 

em 14 de outubro de 1888 e deixou o 

cargo em 15 de junho 1889. 

Fausto Carlos Barreto Nomeado em 15 de junho; tomou posse 

em 18 de julho de 1889 e deixou o 

cargo em 23 de outubro de 1889. 
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PRIMEIROS VICE-PRESIDENTES 

N O M E PERÍODO QUE GOVERNOU 

Mathias Antônio da Fon-

seca Morato 

Nomeado em 24 de março; governou de 

20 de abril a 1Q de junho de 1881. 

Mathias Antônio da Fon-

seca Morato 

Mesma nomeação anterior; governou de 

16 de março à 13 de abril de 1822. 

Antônio Basílio Ribeiro 

Dantas 

Nomeado em 23 de junho de 1882, go-

vernou de 21.de julho a 22 de agosto 

de 1883. 

Antônio Basílio Ribeiro 

Dantas 

Mesma nomeação a n t e r i o r , governou de 

19 de julho a 30 de setembro de 1884. 

Antônio Basílio Ribeiro 

Dantas 

Mesma nomeação a n t e r i o r , governou de 

11 de julho a 22 de setembro de 1885. 

Luiz Carlos Vanderlei Nomeado em 31 de outubro de 1885, go-

vernou de 30 de o u t . a 11 de n o v . de 

1886. 

Francisco A m i n t a s da 

Costa Barros 

Nomeado e m 8 de agosto de 188 7, gove£ 

nou de 10 de agosto a 14 de outubro 

de 1888. 

Francisco A m i n t a s da 

Costa Barros 

Mesma nomeação a n t e r i o r , governou de 

15 a 18 de junho de 1889. 
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Antonio 

Dantas 

Basílio Ribeiro Nomeado em 15 de junho, governou de 

18 de junho a 12 de julho de 1889. 

Antônio 

Dantas 

Basílio Ribeiro Mesma nomeação a n t e r i o r , governou de 

23 de outubro a 17 de novembro de 

1889. 

Como podemos observar nas informações r e l a c i o n a d a s , 20 

governos diferentes estiveram no poder no prazo de dez a n o s . Al-

guns n o m e s , sempre primeiros v i c e - p r e s i d e n t e s , como Antônio Basí-

lio Ribeiro D a n t a s , ocuparam o cargo mais de uma v e z , mas sempre 

por um curto espaço de t e m p o . 

Esta constante alteração em muito p r e j u d i c a , como bem se 

s a b e , a a d m i n i s t r a ç ã o , visto que não hã tempo p a r a concluir proje 

tos que porventura se estendesse por um período m a i s longo; como 

reformas administrativas, educacionais; obras p ú b l i c a s , e t c . Sem 

falar que os p r e s i d e n t e s , ou vices interinamente no p o d e r , não po 

deriam inteirar-se de tudo que a Província necessitava nesse cur-

to p e r í o d o . 

Supomos assim que esse foi um fato determinante para a s_i 

tuação de atraso da P r o v í n c i a , que traz reflexos desta situação 

até os dias de h o j e . 
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2.2 - AÇÕES ADMINISTRATIVAS DOS PRESIDENTES DE PROVjNCIA DO RIO 

GRANDE DO NORTE. 

O primeiro Presidente de Província do período em gestão 

foi A l r i c o José F u r t a d o . Durante o seu governo a Província foi a 

fetada pela v a r í o l a , principalmente a região de Penha e Ceará-Mi-

rim; que foi contida pelas m e d i d a s da presidência da Província com 

m e d i c a m e n t o s , d i e t a s , e t c . 

Os crimes também foram poucos^destacando-se com m a i s gra-

vidade um assalto a um soldado, o espancamento de um civil por um 

m i l i t a r , um homicídio em Mossoró e outro em Dois Lagos; além de 

uma luta entre proprietários de t e r r a . 

A justiça estava dividida em treze c o m a r c a s , todas com 

seus respectivos juízes de D i r e i t o . 

A estrada de ferro que ligava Natal a Nova Cruz estava qua 

se concluída até a altura de São José do Mipibú e já se permitia 

o transporte de cargas e p a s s a g e i r o s . Todo o m a t e r i a l utilizado 

era importado da Inglaterra e dos Estados U n i d o s . 

Foram restaurados o hospital de caridade e a cadeia da ca 

p i t a i , com orçamento p r é - e s t a b e l e c i d o . 

rA 

A província foi convidada pela Província do Rio Grande do 

Sul para a Exposição Brasileira A l e m ã , para qual mandou um repre-

sentante. Também foi convidada para a Exposição de História e 

Geografia Pátrias e Produtos Naturais e de Industria, no Rio de 

J a n e i r o , para onde também foi mandado um r e p r e s e n t a n t e . 

Quando âs finanças p r o v i n c i a i s , estavam bastante reduzi-

d a s , visto que o imposto sobre a venda de escravos tendia desapa-

recer e o imposto de 3% sobre mercadorias reduziram-se para a quar 

ta p a r t e . Esta baixa arrecadação de impostos bem como a falta de 
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p a g a m e n t o , acarretaram na dívida ativa da p r o v í n c i a . 

Apesar das dificuldades, os vencimentos dos empregados es 

tavam sendo p a g o s , as despesas ordinárias pontualmente satisfei-

t o s . 0 dízimo do gado sofreu um decréscimo por causa das secas e 

da mudança na arrecadação; antes em espécie e agora em m o e d a . O 

maior peso para a economia provincial foi as dívidas ao B a n c o . 

Durante a gestão de Mathias Antônio da Fonseca M o r a t o , a 

tesouraria da fazenda recebe v e r b a s , segundo portaria de 23 de a-

bril de 1881. 

A Varíola a t a c a , n o v a m e n t e , no município de C e a r ã - M i r i m . 

A instrução pública não oferecia grandes r e c u r s o s . Al-

gumas cadeias foram restabelecidas e foi dado ao Atheneu a instru 

ção secundária. P o r é m , opondo-se a estas m e l h o r i a s , faltava pes-

soal capacitado ao magistério e por falta de frequência, foi su-

primida a escola do sexo masculino em C a r a ú b a . 

0 departamento de obras públicas e efetuou serviços no pré 

dio onde funcionava a escola primária n o t u r n a , no Bairro Alto; 

concertou o corredor da igreja de Santo Antônio; o relógio da pra 

ça da Torre da Matriz; e fez reparos na ponte da R i b e i r a , que te-

ve suas ruas inudadas. 

No Governo de Sátiro de Oliveira Dias foi inaugurada a 

estrada de ferro ligando N a t a l a Nova Cruz e construiu-se o m e r c a 

do público de Cearã-Mirim. 

A instrução pública estava m u i t o d e b i l i t a d a , carecendo de 

pessoal h a b i l i t a d o , m a t e r i a l de e x p e d i e n t e , livros, e t c . , resul-

tando numa grande evasão bem v i s í v e l . 

A justiça dividia-se em treze comarcas, subdivididas em 

vinte e quatro termas dos quais quatorze tinham juízes de Direito 

e os d e m a i s , suplentes. 
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A Varíola continuava a vitimar na província; agora nas re 

giões de N a t a l , Mossoró e E x t r e m o z , sendo contida com competencia. 

A agricultura e a industria da Província tinha na época 

uma grande diversidade de produtos característicos de cada re-

gião; produtos estes como a cana-de-açúcar, que era a matéria-pr_i 

ma do açúcar; o algodão; borracha de mangabeira; milho; arroz; 

e t c . A industria p a s t o r i l principal atividade "do sertão foi redu 

zida a 25% por causa das secas de 1877 e 1879. 

Foi neste período que o governo imperial autorizou a ins-

talação do Engenho C e n t r a l , em Cunhaú; medida que trouxe grande 

desenvolvimento a r e g i ã o . ' 

Após S á t i r o , assume Mathias Antônio da Fonseca M o r a t o , cu 

jo governo não foi encontrado qualquer d o c u m e n t o . 

Assume Francisco de Gouveia Cunha Barreto num período em 

que o grande número de crimes assustou a sociedade. Foram aponta 

das como causa desse índice a falta de instrução e de educação m o 

ral e r e l i g i o s a , a proteção aos criminosos por parte dos podero-

sos, a facilidade com que "desapareciam" pelas c a a t i n g a s , e é cia 

r o , as dificuldades de comunicação com o centro a d m i n i s t r a t i v o . 

Com exces^ão da cadeia de M o s s o r ó , todas as outras estavam em es-

tado d e p l o r á v e l . 

Mais uma vez a varíola ataca a Província; agora com casos 

fatais, num total de 269 ó b i t o s , segundo estatísticas do cemité-

r i o . 

A instrução primária passava por grandes dificuldades, v i £ 

to que a população da província era basicamente agrícola e habita 

va no meio rural e as e s c o l a s , g e r a l m e n t e , estavam localizadas nas 

cidades. Existiam na Província 75 escolas e foram . construídas 

mais 27, sendo 20 para o sexo masculino e 7 para o sexo feminino, 
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de acordo com a lei de 23 de junho. A instrução secundaria era 

dada no A t h e n e u . 

Com relação ao ensino p a r t i c u l a r , havia apenas u m colégio, 

na capital da p r o v í n c i a , em cuja direção estavam Pedro Velho de 

Albuquerque Maranhão e Amaro Barreto F i l h o . 

A população escrava da Província era de 9.807 e s c r a v o s . 

Após a administração de Francisco de Gouveia Cunha Barre-

t o , estiveram na p r e s i d ê n c i a , em ordem cronológica: A n t ô n i o Basí-

lio Ribeiro Dantas; Francisco de Paula Sales; Antônio Basílio Ri-

beiro Dantas; Francisco Altino Correia Araújo; Antônio Basílio 

Ribeiro Dantas e Á l v a r o Antônio da C o s t a , dos quais não foi encon 

trado qualquer registro e s c r i t o , a não ser o relatório do Bacha-

rel M a n o e l Hemetério Raposo de M e l o , sobre a instrução pública, em 

1884, que esta se encontrava num quadro bastante insatisfatório, 

muito embora um terço da receita provincial fosse empregada nesse 

setor. 

A Escola Normal não foi criada sob pena de : sobrecarregar 

os "cofres provinciais com uma despesa que não m e pareceu indis-

pensável" (Relatório de Finanças P ú b l i c a s , 1884). 

Neste ano o que parecia ser mais necessário, e deveria 

ser, era a instituição primária e um corpo docente suficiente ou 

pelomenos com o m í n i m o de habilitação e principalmente de m o r a l . 

Com Iste objetivo foram estabelecidas condiçêos de capacidade pro 

fissional para exercer o magistério público entre os quais dever-

-se-ia apresentar títulos de habilitação nas matérias exigidas pa 

ra o ensino p r i m á r i o , concedidos pelo "Atheneu". 

Em toda a província e x i s t i a m , em 1884, cento e oito cade_i 

ras do ensino primário de ambos os sexos, o que poderiam ser sufi_ 

cientes se as finanças não limitassem este ensino à leitura sole-
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trada e a assinar o nome muito m a l . 

Esse quadro era agravado pela incapacidade dos professores 

que muitas vezes m a l sabiam ler e e s c r e v e r , devido a um protecio-

nismo facilmente obtido e a exames que nada mais eram que uma far 

sa. No m ê s de outubro do ano em q u e s t ã o , realizou-se um concurso 

onde candidatos, que m a l sabiam formar o alfabeto foram aprovados, 

tendo o mesmo que ser anulado. 

Já naquele ano os baixos salários dos professores estimu-

lava o descaso com o e n s i n o , visto que os que aceitavam tais salã 

rios na grande maioria das vezes não estavam capacitados; e quan-

do se tinha habilitação para exercer o magistério não queria su-

jeitar-se aos v e n c i m e n t o s . 

Ainda em 1884, a instrução secundária era dada no Atheneu 

Riograndense e comportava sete cadeiras em três aulas d e s t a c a d a s . 

Foi proposto pelo diretor da instrução pública a divisão da cade_i 

ra de Matemática Elementares, bem como da cadeira de Geografia e 

H i s t ó r i a , o que seria viável se as finanças da província não esti^ 

vessem tão d e f i c i e n t e s . 

Em relatório sobre as finanças públicas de 1884 relatou-se 

que a receita de 1882/1883 deixou â presidência da província um 

d é b i t o . Para supri-lo o inspetor do tesouro sugeriu a criação de 

novos impostos; bem como o aumento de outros; idéia estas que não 

foi muito bem a c e i t a . 

Devido às inchentes que inundaram os canaviais de Cearã-

-Mirim os proprietários da região solicitaram p r o v i n c i a i s . . Foi 

nomeada uma comissão formada pelo C e l . Filippe Bezerra Cavalcanti 

Rocha; T e n . C e l . Thomaz José de Sena e pelo C a p . José Ribeiro Dan 

tas Sobrinho, para encarregar-se dos trabalhos para os quais fo-

ram entregue três Contos de R e i s . 
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Após esse período assume a Presidência da Província José 

Moreira Alves da S i l v a , que sendo da câmara e nova e l e i ç ã o . 

O déficit público aumentou consideravelmente. Era cobra-

do um imposto de 3% sobre qualquer mercadoria vinda de fora da 

p r o v í n c i a . 

A produção de algodão, que antes era totalmente m a n d a d a 

para o e s t r a n g e i r o , estava sendo vendida em R e c i f e . 

As cadeias públicas não ofereciam segurança nem atendiam 

as exigências da saúde p ú b l i c a . 

A instrução pública ainda passava por sérios p r o b l e m a s . A 

bilbioteca provincial funcionva nas salas do A t h e n e u . 

O serviço de correios era muito d e f i c i e n t e , pela falta de 

agentes capacitados. 

A população foi afetada por um surto de beriberi; e os 

doentes foram colocados no Forte dos Reis Magos e Lazareto da Pie 

/ -4 
d a d e . { i 

No governo de Luiz Carlos Lins V A n d e r l e y , que para pagar 

as despesas da forca p ú b l i c a , abriu um crédito suplementar? vis-

to que eram de grande importância. Visando o pagamento de dúvi-

das apenas algumas restaurações de prédios foram feitos. 

A Província gastou com a instrução pública cerca de um 

terço de toda a receita. Havia na província uma escola para cada 

2.377 h a b i t a n t e s , provando q u e , para a é p o c a , o ideal era tão so-

mente melhorar as condições de e n s i n o . 

Em relação a saúde p ú b l i c a , foi um período p a s s i v o . Foram 

registrados alguns casos de febre, m a s sem caráter e p i d ê m i c o . 

De acordo com a instrução do g o v e r n o , o Presidente da Pro 

víncia mandou se fazer cumprir a Lei Ã u r e a , a qual foi promulgada. 
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No governo de Francisco Amyntas B a r r o s , as finanças conti_ 

nuaram insatisfatórias, impossibilitando melhorias nas obras pú-

b l i c a s . A iluminação era feita a querosene e era de péssima qua-

lidade . 

Novas condições foram exigidas para admissão no magisté-

r i o . F o i estabelecida a aplicação de provas de c a p a c i d a d e , bem 

como o alongamento do prazo de vitalidade dos professores; nova 

tabela de vencimentos e a reativação do conselho literário. 

José Marculino da Rosa Silva governou num período de tran-

quilidade p ú b l i c a , visto que o número de crimes foi bastante redu 

zido. ^ ^ J 

Existiam na P r o v í n c i a , nesse p e r í o d o , 152 estabelecimentos 

públicos de ensino p r i m á r i o , todos carecendo de pessoal habilita-

d o , e 9 p a r t i c u l a r e s . O ensino secundário continuou a ser minis-

trado no A t h e n e u . 

Segundo c á l c u l o s , registrou-se déficit nas finanças pro-

v i n c i a i s , causado provavelmente pela redução de 40% do imposto so 

bre a produção de g a d o . 

Francisco Amyntas da Costa Barros a s s u m e , pela quinta v e z , 

a presidência da P r o v í n c i a . Não houve nenhum problema com rela-

ção a saúde ou a tranquilidade p ú b l i c a . 

As obras públicas resumiram-se a serviços no edifício da 

escola pública'primária da R i b e i r a , no hospital de caridade e na 

instalação de 95 lampiões para a iluminação p ú b l i c a . 

Amyntas Barros foi deposto com o advento da R e p ú b l i c a , 

dois dias depois a sua p r o c l a m a ç ã o , em 15 de novembro de 1889. 
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III - CONCLUSÃO 

O período p r o v i n c i a l , como um t o d o , no Rio Grande do Nor-

te foi m a r c a d o por momentos de grande desenvolvimento; como exem-

p l o , a produção de açúcar e de a l g o d ã o , que traziam muitos recur-

sos para a r e g i ã o . P o r é m , no final do império, período enfocado 

pela presente m o n o g r a f i a , jã era bastante visível o desgaste eco-

nômico da r e g i ã o . 

0 açúcar e o algodão enfrentavam agora grande concorrên-

c i a , tanto no Brasil quanto fora; a atividade pecuária sofreu gra 

ve declínio devido as constantes secas. Consequentemente a arre-

cadação diminuiu e do governo c e n t r a l , pouco podia esperar em ter 

mos de recursos financeiros. 

Na s o c i e d a d e , era grande o índice de analfabetismo e a mi_ 

séria, formando uma população inerte, alheia ao desenvolvimento. 

A instrução pública não dispunha de pessoas c a p a c i t a d a s , nem re-

cursos suficientes, apesar de ser gasto com ela um terço da arre-

c a d a ç ã o , piorando ainda mais a situação. 

As p e s t e s , as secas e a guerra do P a r a g u a i , ocasionaram 

muitas perdas no Rio Grande do N o r t e . Muitos m o r r i a m , outros sim 

plesmente emigravam para outras regiões em busca de m e l h o r i a de 

v i d a . 

A constante alteração no poder em nada ajudava na conti-

nuidade das ações a d m i n i s t r a t i v a s , visto que as prioridades e um 

presidente não eram as mesmas do seu sucessor. 

Sendo assim podemos concluir que o final do império na 

Província do Rio Grande do Norte foi um período de grande dificuJ. 

d a d e s , cujos reflexos ainda podem ser observados hoje no E s t a d o . 
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ANEXOS 

- Relatório que o Presidente de Província Sr. A l a r i c o Jo-

sé Furtado entregou para o 1Q vice presidente D r . Mathias da Fon-

seca M o r a t o , em 20/04/1881. 

- Relatório que o 1Q Vice presidente S r . Mathias Antônio 

da Fonseca entregou para o Presidente da Província S r . Sátiro de 

Oliveira D i a s , em 01/06/1881. 

- Relatório que o Presidente da Província S r . Sátiro de 

Oliveira M o r a t o entregou para o lo vice-presidente S r . M a t h i a s An 

tônio da Fonseca M o r a t o , em 16/03/1882. 

- Fala lida pelo Presidente da Província S r . Francisco de 

Gouveia Cunha Barreto à Assembléia Legislativa Provincial do Rio 

Grande do Norte em 15/05/188 2. 

- Fala lida pelo Presidente da Província S r . Francisco de 

Gouveia Cunha barreto ã Assembléia Legislativa Provincial do Rio 

Grande do N o r t e , em 09/03/1883. 

- Relatório sobre a Instrução Pública - 1884. 

- Relatório sobre as finanças provinciais - 1884. 

- Fala lida pelo Presidente da Província S r . José Moreira 

Alves da Silva â Assembléia Legislativa Provincial do Rio Grande 

do N o r t e , em 15/03/1886. 
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- Fala lida pelo Presidente de Província S r . José Moreira 

Alves da Silva ã Assembléia Legislativa Provincial do Rio Grande 

do N o r t e , em 26/04/1886. 

- Relatório que o Presidente de Província S r . José Morei-

ra Alves da Silva entregou para o 19 Vice-presidente S r . Luís Car 

los Lins W a n d e r l e y , em 30/10/1886. 

- Relatório que o 1© Vice-presidente Sr. Luiz Carlos Lins 

Wanderley entregou para o Presidente da Província S r . Antônio Fran 

cisco de C a r v a l h o , em 11/11/1886. 

- Relatório que o Presidente da Província S r . Antônio Fran 

cisco Pereira de CArvalho entregou para o 1° Vice-presidente S r . 

Francisco A m y n t a s da Costa B a r r o s , em 10/08/1888 

- Fala lida pelo Presidente da Província S r . Antônio Fran 

cisco Pereira de Carvalho à Assembléia Legislativa P r o v i n c i a l , em 

15/01/1887. 

- Relatório que o 1Q Vice-presidente Sr. Francisco Amyn-

tas da Costa Barros para o Presidente da Província Sr. José Marce 

lino da Rosa S i l v a , em 14/01/1888. 

- Fala lida pelo Presidente da Provícia Sr. José Marceli-

no da Rosa e Silva ã Assembléia Legislativa Provincial do Rio 

Grande do N o r t e . 
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